ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº       ,             DE                 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 160, DE 2020, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 178, DE 2020.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o presente projeto visa a suspender a cobrança de pedágio nas rodovias estaduais concedidas à iniciativa privada durante o período de surto de Coronavírus - Covid-19.

A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, à presente propositura foi juntado o Projeto de Lei nº 178, de 2020, que trata da mesma matéria. 

Em prosseguimento ao processo legislativo, os projetos foram remetidos a esta Comissão de Constituição, Justiça, cabendo-nos, na condição de relator designado, analisá-los à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que as proposituras pretendem suspender a cobrança de pedágio nas praças das rodovias estaduais cuja exploração do serviço tenha sido concedida à iniciativa privada, durante o período de pandemia de Coronavírus – Covid-19, particularmente enquanto vigerem os Decretos nº 64.881, de 22 de março de 2020, e nº 64.879, de 20 de março de 2020.

O regime jurídico das concessões e permissões para a prestação de serviços públicos possui como base o disposto no artigo 175 da Constituição Federal. Esse dispositivo remete à lei as seguintes definições:

i. O regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

ii. Os direitos dos usuários; 

iii. A política tarifária;

iv. A obrigação de manter serviço adequado.

A lei federal nº 8.987, de fevereiro de 1995, regulamentou o artigo 175 da Constituição Federal. O capítulo IV da norma dispõe, especificamente, sobre o item “política tarifária”, a que o texto constitucional expressamente mencionara. Lê-se ali:

 Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

(...)

 § 4o Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.
 



Exsurge, pois, a necessidade, de modo geral, de respeitar os contratos que regem as concessões e, de modo específico, o equilíbrio econômico-financeiro das avenças, em face de possíveis alterações unilaterais.

Ora, os projetos em análise propõem, precisamente, alterações unilaterais substanciais, por prazo indefinido, já que previstas para perdurar enquanto persista o quadro pandêmico de Covid-19. Nenhum deles, ademais, trata adequadamente a questão do equilíbrio econômico-financeiro, haja vista a ausência de cálculos estimativos de perda de receitas decorrente da suspensão da cobrança das tarifas de pedágio.

Acresce, ainda, o fato de o artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo reservar à competência privativa do Governador a superior administração estadual e a representação do Estado em suas relações jurídicas. Isso significa que cabe ao chefe do poder Executivo dirigir a política de concessões rodoviárias, inclusive no contexto pandêmico, e representar o Estado nos contratos assinados com as concessionárias. Uma eventual alteração unilateral de contratos, para suspender por tempo incerto a cobrança de tarifas, portanto, constituiria medida a ser considerada no âmbito do Poder Executivo, à luz das exigências legais e contratuais de equilíbrio econômico-financeiro. 

Por fim, o artigo 120 da Constituição Estadual estabelece que os serviços públicos serão remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo competente, na forma da lei. As leis que disponham sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos, por seu turno, são de iniciativa privativa do Governador do Estado, nos termos do artigo 47, XVIII, do mesmo texto constitucional.

Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente aos Projetos de lei nº 160, de 2020, e nº 178, de 2020. 
                                                Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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